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PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO  0000787-39.2012.2.00.0000

Requerente: Greice Weippert de Oliveira Rangel
 Tribunal Regional Federal 1ª RegiãoRequerido:

 

 

Vistos

Greice Weippert de Oliveira Rangel ajuizou neste Conselho procedimento de controle

administrativo contra ato do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, reputado ilegal, que indeferiu

pedido de concessão de licença para acompanhar o cônjuge com exercício provisório, cumulada com

lotação provisória no Tribunal Regional Federal da 5a Região, por motivo de afastamento do cônjuge, Sr.

João Paulo Vieira Dangola, para o destacamento do controle do espaço aéreo da cidade de Natal, no

Estado do Rio Grande do Norte.

Pede a concessão de medida liminar e ao final a licença para acompanhar o cônjuge com exercício

provisório.

O procedimento veio instruído com documentos que permitem saber as razões utilizadas pela

Administração para indeferir o pedido de concessão de licença para acompanhar o cônjuge com exercício

provisório, motivo pelo qual dispenso a solicitação de informações.

É o relatório.

Voto

A requerente, aprovada no concurso público para a cidade de Cuiabá, concordou em tomar posse

no cargo de analista judiciário na Subseção Judiciária de Diamantino. Sua nomeação ocorreu em

22.10.10, publicada no DOU de 03.11.2010, com exercício a partir de 22.11.2010, sujeita a cláusula de

permanência naquela localidade.

Diante da transferência de ofício, por necessidade de serviço, de seu marido, João Paulo Vieira

Rangel, 2º sargento especial em controle de tráfego aéreo, lotado em Cuiabá, para o destacamento de

controle aéreo de Natal, a requerente solicitou lotação provisória na Seção Judiciária do Rio Grande do

Norte para o exercício provisório de atividade compatível com seu cargo, pelo período em que subsistir o

deslocamento de seu cônjuge ou o vínculo matrimonial.

O pedido foi indeferido com o argumento de que a servidora ao aceitar a nomeação para

localidade diversa do domicílio de sua família assumiu o risco de ruptura da unidade familiar, de modo

que a separação do casal do seu domicílio decorreu da posse em novo cargo público.

A vida em comum no domicílio conjugal, prevista no art. 1.566, II, do Código Civil, fixado por

consenso pelos cônjuges, pode sofrer variações em decorrência de circunstâncias, entre elas, a de atender

a encargos públicos, ao exercício de sua profissão ou a interesses particulares relevantes, conforme

autoriza o art. 1.569 do Cód. Civil. Assim, é possível que circunstâncias, como o trabalho, justifiquem a

residência em locais separados, sem que ocorra, necessariamente, violação ao dever de coabitação.
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Foi o que ocorreu no caso em que a mulher afastou-se, temporariamente, do domicílio do casal,

fixado em Cuiabá, para assumir as funções do cargo de analista na subseção de Diamantina. O casal, no

entanto, fixou novo domicílio, desta feita na cidade de Várzea Grande, conforme comprovam os

documentos 09 e 10, o que permitiu uma proximidade mais eqüidistante dos domicílios profissionais (CC,

art. 72) e, com isso, a convivência do casal.

Assim, afigura-se incorreta a premissa utilizada na fundamentação da decisão que indeferiu a

pretensão da requerente de que ela ao aceitar a nomeação para localidade diversa do domicílio de sua

família teria assumido o risco de romper com a unidade familiar, na medida em que, com certo sacrifício,

a coesão familiar foi mantida, mesmo com o trabalho do casal em municípios distintos.

O que interrompeu a convivência afetiva do casal foi à transferência de ofício do marido da

requerente para a cidade de Natal, porque a distância inviabilizou qualquer modalidade de convivência

afetiva presencial entre eles.

Para solucionar essa situação, indesejável do ponto familiar e jurídico porquanto a Constituição

devota especial proteção à família, conforme dicção da parte final do artigo 226, , existe o remédiocaput

da licença por motivo de afastamento do cônjuge com a possibilidade de exercício provisório com

atividade compatível com o seu cargo, conforme prevê o artigo 84, § 2º, da Lei nº 8.112, de 11.12.1990.

Para aqueles que dispensam qualquer tratamento constitucional dado à matéria, por considerá-lo

excessivamente principiológico, urge destacar que o citado dispositivo legal condiciona o deferimento da

licença, tão somente, ao deslocamento do cônjuge ou do companheiro para outro ponto do território

nacional.

Assim, por qualquer ângulo que se examine a questão, parece-nos deva ser a pretensão da

requerente deferida.

Posto isso, julgo procedente o pedido ora formulado para conceder, por tempo indeterminado ou

enquanto durar o vínculo matrimonial, licença à servidora Greice Weippert de Oliveira Rangel para

acompanhar seu marido deslocado para a cidade de Natal, com a possibilidade de haver exercício

provisório em órgão da Justiça Federal, subseção judiciária de Natal, de atividade compatível com o seu

cargo.

E o voto.

Silvio Rocha

Conselheiro

 

 

 

 

 

 

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente por SÍLVIO LUIS FERREIRA DA ROCHA em 06 de
Março de 2012 às 17:34:26
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